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RESUMO 
 
O crescimento da frota de veículos automotores rodoviários desde sua invenção, tanto no Brasil 
como no mundo, torna cada vez mais evidente as externalidades negativas geradas pelos veículos. 
Além dos congestionamentos, acidentes de trânsito, poluição sonora e geração de resíduos, tais 
veículos também emitem quantidades significativas de gases poluentes, resultando em piora da 
qualidade de vida das comunidades expostas a esse tipo de poluição. Este trabalho tem como 
objetivo avaliar a relação da idade da frota de veículos dos municípios paulistas com as emissões 
veiculares no estado, no período de 2006 a 2015, baseando-se em dados da CETESB. Os programas 
de controle de emissão, como o PROMOT e o PROCONVE no Brasil contribuem para diminuir as 
emissões veiculares e consequentemente a redução da idade média da frota já que tais programas 
exigem limites de emissão mais rigorosos para os veículos mais novos. A análise da evolução da 
idade média dos veículos automotores rodoviários, portanto, torna-se importante instrumento de 
estudo não somente da evolução das emissões mas também do potencial de contínuas reduções. 
Desde 2006 tem se observado, no estado de São Paulo, uma diminuição da idade média destes 
veículos nos municípios, com exceção das motocicletas e veículos similares. 
 
Palavras-chave: Veículos. Idade média. Emissões. 
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ABSTRACT 
 
The growth of the motor vehicle fleet since its invention, in Brazil as well as in the whole, has made 
increasingly evident the negative externalities generated by vehicles. In addition to congestion, 
traffic accidents, noise and waste generation, those vehicles also emit significant amounts of 
gaseous pollutants, which has consequently resulted in a deterioration of the life quality of 
communities exposed to that type of pollution. This paper aims to evaluate the relationship between 
the fleet age in the São Paulo´s municipalities and the vehicular emissions in the state, from 2006 to 
2015, and based on data from CETESB. Emission control programs such as PROMOT and 
PROCONVE in Brazil contribute to the fall of emissions per vehicle, and consequently the 
reduction of the fleet average age, since such programs require stricter emission limits for newer 
vehicles. Therefore, the analysis of the average age of road motor vehicles along time becomes an 
important instrument for studying both the evolution of emissions as the potentiality of their 
continuous reduction. Since 2006 it is noteworthy a fall of the average age of vehicles for the 
municipalities of São Paulo state, with the exception of motorcycles and similar vehicles. 
 
Key words: Vehicles. Middle Ages. Emissions. 
 
1 INTRODUÇÃO 
Desde sua invenção o automóvel tem sido objeto de desejo de consumo, seja pela facilidade 
de locomoção proporcionada, diminuição do tempo de viagem, status e ainda pela sensação de 
liberdade, características evidenciadas nas propagandas. Com o passar dos anos, no entanto, e com 
o consequente aumento da frota, os veículos automotores rodoviários se tornaram símbolo, 
principalmente de congestionamentos e poluição sonora e do ar, o que já não é mais somente 
observado nos grandes centros urbanos.   
Ainda que no Brasil outras fontes sejam grandes emissoras de gases poluentes, como a 
mudança no uso da terra e florestas no caso das emissões de dióxido de carbono, e a fermentação 
entérica (rebanho bovino) e dejetos de animais em pastagem quando se trata de emissões de 
metano, nos grandes centros urbanos, no entanto, se destacam as emissões dos veículos automotores 
rodoviários.   
De acordo com Carvalho (2011) o transporte de pessoas e de mercadorias sempre esteve 
associado a algum tipo de poluição, seja ela atmosférica, em decorrência das emissões de gases 
poluentes, sonora ou ainda pela degradação da paisagem urbana (intrusão visual). Mesmo quando 
se utilizava o transporte com tração animal, é importante lembrar que era gerada uma externalidade 
negativa devido ao despejo dos dejetos dos animais em vias públicas, provocando sujeira e mau 
cheiro.  
Até a década de 1980, segundo Toledo e Nardocci (2011), as indústrias eram a principal 
fonte de emissões de gases poluentes nas capitais brasileiras, sendo que com a migração destas para 
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o interior das cidades, os principais geradores da poluição do ar passaram a ser os veículos 
automotores. 
No estado de São Paulo, em 2015 segundo CETESB (2016), quase metade das emissões de 
gases poluentes por veículos automotores rodoviários foram geradas por veículos com mais de 20 
anos e isto apesar destes representarem menos de 10% da frota total. Assim, ainda que outros 
fatores, como o próprio aumento da frota e dos consequentes congestionamentos gerados, 
contribuam para aumentar a quantidade emitida de gases, a evolução da idade média pode ser um 
indicativo do quanto as emissões foram ou podem ser reduzidas, justificando assim o objeto de 
pesquisa deste trabalho.  
Portanto, ao objetivar analisar a evolução da idade média da frota de veículos automotores 
rodoviários nos municípios paulistas, no período de 2006 a 2015, e relacioná-la às emissões de 
gases poluentes no estado de São Paulo, a presente pesquisa visa contribuir para os fatores que 
podem estar reduzindo as emissões de gases poluentes. Ademais, pretende verificar os municípios 
que apresentam uma idade média mais elevada comparativamente aos demais. 
Além desta introdução, a presente pesquisa está dividida em mais quatro seções, sendo que 
na segunda são apresentadas a definição de veículos automotores rodoviários, as externalidades 
negativas geradas e a sua distribuição pelo Brasil, o que evidencia a escolha dos municípios 
paulistas como foco desta pesquisa. Ademais, ainda nesta seção é demonstrada a importância da 
redução da idade média da frota dos veículos no que se refere principalmente às emissões de gases 
poluentes. Na terceira seção, por sua vez, são apresentadas a metodologia e a fonte dos dados 
utilizados na presente pesquisa, sendo que os resultados estão presentes e explicados na seção 
seguinte. Por fim, na quinta seção são feitas as considerações finais. 
 
2 OS VEÍCULOS AUTOMOTORES RODOVIÁRIOS E A GERAÇÃO DE 
EXTERNALIDADES NEGATIVAS 
De acordo com CETESB (2014) os veículos automotores rodoviários englobam os 
automóveis (veículos destinados ao transporte de passageiros, com capacidade para até oito 
pessoas, incluindo o condutor), os veículos comerciais leves (destinados ao transporte de pessoas ou 
carga, com peso bruto total até 3.856 kg), as motocicletas (veículos de duas rodas, com ou sem 
side-car, dirigido em posição montada), os caminhões (veículos destinados ao transporte de carga, 
com carroçaria e peso bruto total superior a 3.856 kg) e os ônibus (veículos de transporte coletivo). 
No Brasil a frota de veículos automotores rodoviários foi estimada, em 2012, em 48.775.853 
unidades, onde os automóveis e motocicletas corresponderam respectivamente a 57% e 27%, ou 
seja, quase 85% da frota total (BRASIL, MMA, 2014). Neste mesmo ano, comerciais leves, 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 4, n. 7, Edição Especial, p. 4331-4350, nov. 2018. ISSN 2525-8761 
4334  
caminhões e ônibus, por sua vez, obtiveram respectivamente, as seguintes participações na frota 
nacional: 12%, 3% e 1% Na década de 1980, automóveis e motocicletas representavam 76% e 3%, 
respectivamente, da frota nacional, o que evidencia um crescimento bastante expressivo da 
participação das motocicletas no país. 
Em 2014, a frota estimada de autoveículos (automóveis, comerciais leves, caminhões e 
ônibus) no Brasil, foi de 41.743 mil unidades, sendo que os automóveis, comerciais leves, 
caminhões e ônibus corresponderam respectivamente a 32.715, 6.287, 2.100 e 640 unidades. Em 
âmbito mundial, em 2013, o Brasil possuía a oitava maior frota de autoveículos (39.695 mil 
unidades), atrás de Estados Unidos, China, Japão, Alemanha, Rússia, Itália e França (ANFAVEA, 
2016). 
Ainda que o Brasil possua uma grande extensão territorial, quando se analisa a distribuição 
da frota de autoveículos observa-se uma concentração desta em apenas algumas regiões, tal como 
evidenciado pela Figura 1.  Três estados brasileiros, a saber, São Paulo, Minas Gerais e Paraná, 
concentraram, em 2014, mais da metade (52,3%) da frota nacional de autoveículos. O estado de São 
Paulo por sua vez concentrou 33,4% da frota nacional, o que o torna uma região importante para ser 
estudada.  
 
 
Figura 1 - Distribuição percentual da frota estimada de autoveículos no Brasil por unidade da Federação – 2014 
Fonte: ANFAVEA (2016).  
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A frota de autoveículos em 2014, conforme Figura 1, esteve concentrada principalmente nas 
regiões Sudeste e Sul do Brasil. Quando se analisa, no entanto, a frota brasileira de motocicletas e 
veículos similares em 2014, além do estado de São Paulo, que também detém a maior parte da frota, 
a saber, 21,44%, outros estados, principalmente da região Nordeste também têm participação 
expressiva nesta estimativa. De acordo com a Figura 2, por exemplo, pode-se notar dois estados da 
região Nordeste entre os cinco estados com a maior frota de motocicletas e veículos similares, 
sendo eles, Ceará e Bahia, com participações percentuais, respectivamente, de 5,53% e 5,41%. 
 Desde que foi inventado, inegavelmente o automóvel trouxe grandes benefícios às 
sociedades, dentre os quais podemos enfatizar, por exemplo, a facilidade no transporte, seja de 
cargas ou de passageiros, a diminuição do tempo de viagem, a comodidade no próprio transporte, 
entre outros. A despeito destes benefícios, no entanto, também é inegável que com o crescimento 
das cidades e consequentemente da frota de veículos, vários malefícios ou externalidades negativas, 
passaram a ser gerados, sendo os mais conhecidos e visíveis pela população os congestionamentos e 
a poluição atmosférica. 
 
 
Figura 2 - Distribuição percentual da frota de motocicletas e veículos similares no Brasil por unidade da Federação – 
2014 
Fonte: Elaboração própria a partir de ABRACICLO (2015). 
 
Quando a ação de um agente econômico, seja uma firma ou um indivíduo, afeta 
positivamente ou negativamente outros agentes, diz-se na literatura econômica que ocorreu uma 
externalidade. Quando são gerados benefícios a outrem, esta externalidade é denominada como 
positiva e contrariamente, quando há a geração de malefícios têm-se a geração de uma 
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externalidade negativa. As externalidades ocorrem porque os agentes econômicos realizam suas 
ações considerando apenas seus próprios objetivos, desconsiderando, portanto, os impactos que 
podem ser gerados a outros agentes do sistema.  
Nas cidades, sejam elas pequenas ou grandes, urbanas ou rurais, cada motorista, segundo 
Andrade (2004), ao colocar seu veículo nas ruas gera uma externalidade negativa, ou seja, impõe 
um custo tanto aos demais motoristas quanto à sociedade como um todo e isto porque sua ação 
implica em ruas mais congestionadas, diminuição da velocidade dos demais veículos e aumento do 
número de acidentes e dos níveis de poluição (visual, sonora, do ar). Assim, os automóveis podem 
aumentar o número de óbitos e agravar ou possibilitar o surgimento de doenças respiratórias e 
auditivas, exemplos casos de externalidade negativa. 
A regulamentação, ou seja, a criação de medidas legais, se constitui numa das formas de 
corrigir a ineficiência gerada na presença de uma externalidade negativa. São exemplos de 
regulamentação para corrigir externalidades negativas a lei proibindo pessoas de fumar em locais 
públicos, os Planos de Controle de Poluição Veicular (PCPV) e os Programas de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso, que dentre outras medidas realizam vistorias periódicas nos 
veículos em circulação de forma a verificar se os níveis de emissões de gases poluentes estão dentro 
do permitido em lei.  
No que se refere à legislação brasileira sobre o controle das emissões de poluentes por 
veículos automotores destacam-se o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 
Automotores (PROCONVE) e o Programa de Controle da Poluição do Ar por Motociclos e 
Veículos Similares (PROMOT), que tem contribuído para o desenvolvimento tecnológico dos 
fabricantes de combustíveis e de motores e autopeças. A partir da imposição de limites de emissões 
aos fabricantes de veículos, são estes programas que contribuíram para a queda nos níveis de 
emissões de veículos novos.  
O PROCONVE foi instituído em 1986, por meio da Resolução nº 18 de 06/05 do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e dado o crescimento expressivo da frota de motocicletas 
no país foi criado em 2002 pela Resolução nº 297 do CONAMA o PROMOT. Ambos os programas 
objetivam reduzir os níveis de emissão veicular impondo aos fabricantes limites máximos de 
emissão, sendo que tais limites são alterados gradativamente e variam conforme o tipo de veículo, 
tal como se pode observar na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Implantação, características e inovações tecnológicas de cada uma das fases do PROMOT e PROCONVE – 
Categorias: veículos leves (L), veículos pesados (P) e motociclos e veículos similares (M) 
 
Veículos leves 
Fases Implantação  Características Inovações tecnológicas 
L-1 1988-1991 Eliminação dos modelos mais 
poluentes e aprimoramento dos 
projetos dos modelos já em produção. 
Início do controle das emissões 
evaporativas. 
Reciclagem dos gases de 
escapamento para controle das 
emissões de NOX; injeção secundária 
do ar no coletor de exaustão para o 
controle de CO e HC; implantação de 
amortecedor da borboleta do 
carburador para controle do HC e a 
otimização do avanço da ignição. 
L-2 1992-1996 Investimentos na adequação de 
catalisadores e sistemas de injeção 
eletrônica para uso com mistura de 
etanol, em proporção única no mundo.  
Injeção eletrônica; carburadores 
assistidos eletronicamente e 
conversores catalíticos. Em 1994, 
início do controle de ruído dos 
veículos. 
L-3 1997-2004 Ocorreram reduções bastante 
significativas em relação aos limites 
anteriores em face da exigência de 
atender aos limites estabelecidos em 
01/01/1997 (Resolução CONAMA 15 
de 1995). 
O fabricante/importador empregou as 
melhores tecnologias disponíveis para 
a formação de mistura e controle 
eletrônico do motor como, por 
exemplo, o sensor de oxigênio 
(denominado “sonda lambda”). 
L-4 2005-2008 Prioridade: redução das emissões de 
HC e NOX (substâncias precursoras de 
Ozônio), tendo como referência a 
Resolução CONAMA nº315 de 2002. 
Desenvolvimento de motores com 
novas tecnologias como a otimização 
da geometria da câmara de combustão 
e dos bicos de injeção, o aumento da 
pressão da bomba injetora e a injeção 
eletrônica. 
L-5 2009-2013 Prioridade: redução das emissões de 
HC e NO. Nesta fase deu-se a redução 
de 31% das emissões de 
hidrocarbonetos não-metano para os 
veículos leves do ciclo Otto e de 48% 
e 42% para as emissões de NOX para 
os veículos leves do ciclo Otto e 
Diesel, respectivamente. Além disso, 
as emissões de aldeídos foram 
reduzidas em, aproximadamente, 67% 
para os veículos do ciclo Otto.  
Otimização da geometria da câmara 
de combustão e dos bicos, o aumento 
da pressão da bomba injetora e a 
injeção eletrônica. 
Veículos pesados 
Fases Implantação  Características Inovações tecnológicas 
P-1 e 
P-2 
1990-1993 Nesse período, os limites para emissão 
gasosa (fase P-1) e material 
particulado (fase P-2) não foram 
exigidos legalmente. 
Já em 1990 estavam sendo produzidos 
motores com níveis de emissão 
menores que aqueles que seriam 
requeridos em 1993 (ano em que teve 
início o controle de emissão para 
veículos deste tipo com a introdução 
das fases P-1 e P-2).  
P-3 1994-1997 Nesta fase de seu uma redução 
drástica das emissões de CO (43%) e 
HC (50%). 
Desenvolvimento de novos modelos 
de motores visaram a redução do 
consumo de combustível, aumento da 
potência e redução das emissões de 
NOX por meio da adoção de 
intercooler e motores turbo. 
P-4 1998-2002 Reduziu ainda mais os limites criados 
pela fase P-3. 
 
P-5 2003-2008 Objetivo: redução de emissões de 
material particulado, NOX e HC. 
 
P-6 2009-2011 Objetivo principal: redução de  
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emissões de material particulado 
(MP), NOX e HC. 
Motociclos e veículos similares 
Fases Implantação  Características Inovações tecnológicas 
M-1 2003-2005 Estabeleceu os limites iniciais 
máximos de emissão de gases de 
escapamento pra ciclomotores novos 
(veículos de duas rodas e seus 
similares, providos de um motor de 
combustão interna, cuja cilindrada não 
exceda a cinquenta centímetros 
cúbicos. 
 
M-2 2006-2008 Iniciou a segunda fase com reduções 
drásticas dos limites estabelecidos 
pela 1ª fase (CO = redução de 83% na 
emissão; Hidrocarbonetos + NOx = 
redução de 60%). 
 
M-3 2009 em diante Contemplou todos os modelos de 
ciclomotores, motociclos e veículos 
similares novos e veículos em 
produção. Nesta fase, também ocorre 
uma redução significativa das 
emissões de poluentes sendo, em 
alguns casos, superiores a 50% dos 
limites previstos na fase anterior. 
 
Fonte: Adaptado de MMA (2015 a, b). 
 
De acordo com CETESB (2015), as emissões de gases poluentes de um veículo automotor 
ocorrem de três maneiras: pela queima de combustível do motor (emissão de escapamento), pela 
evaporação do combustível armazenado no veículo, seja durante o uso ou o repouso do veículo, 
(emissão evaporativa), e por gases gerados durante o processo de abastecimento do tanque de 
combustível do veículo (emissão de abastecimento). Esta última forma de emissão passou a ser 
analisada com mais detalhes pela CETESB a partir de 2015. 
No estado de São Paulo, a idade média da frota de veículos automotores vem diminuindo 
desde 2006. Ainda que esta redução possa diminuir as emissões de gases poluentes, outros fatores 
contribuem para o aumento das emissões, tais como o próprio aumento da frota, os 
congestionamentos e também o número de veículos mais antigos que ainda circulam no Estado. 
Segundo dados da CETESB (2016), presentes na Figura 3, a frota circulante de veículos 
automotores com mais de vinte anos, em 2015, apesar de ter sido estimada em apenas 1 milhão de 
unidades, representando pouco mais de 8% da frota total, foi responsável por 42% das emissões de 
gases poluentes daquele ano. Os veículos com menos de dez, por sua vez, mesmo sendo 68,28% da 
frota, foram responsáveis por 33% das emissões. 
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Figura 3 - Participação percentual da emissão em função da idade do veículo automotor e da fase do PROCONVE no 
estado de São Paulo em 2015 
Fonte: CETESB (2016). 
 
As emissões de gases poluentes no ar, principalmente nos grandes centros urbanos, podem 
acarretar diversos problemas tanto na saúde da população quanto no meio ambiente como um todo. 
Ademais, de acordo com estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2012 cerca de 7 
milhões de pessoas no mundo morreram devido à exposição a  poluição do ar (UNEP, 2015). 
Além das emissões de gases poluentes, os congestionamentos e a poluição sonora gerada 
pelos veículos e as consequentes pioras na qualidade de vida da população são outros exemplos 
visíveis de externalidades negativas provocadas pelo uso dos veículos automotores, tal como se 
observa na Tabela 2. Fora estas externalidades supracitadas, há outras que apesar de menos 
conhecidas são também muito importantes, como a geração de resíduos sólidos ao fim da vida útil 
do veículo.  
  
Tabela 2 - Impactos do setor de transportes na sustentabilidade 
Impactos do Transporte na Sustentabilidade 
Econômico Social Ambiental 
Congestionamento de tráfego Inequidade dos impactos Poluição do ar, água e solos 
Barreiras na mobilidade Mobilidade Perda do habitat natural 
Acidentes Impactos na saúde Poluição sonora e visual 
Infraestrutura + Custos 
Depleção dos recursos naturais 
Qualidade de vida Depleção dos recursos naturais 
PMC e transporte sustentável 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente apud CNT (2009). 
 
3 METODOLOGIA E DADOS 
A idade média dos veículos automotores rodoviários dos municípios paulistas foi calculada 
pela média aritmética simples e considerando o ano de fabricação da frota de veículos de cada 
município e sua respectiva idade no ano de referência.  
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Os dados da frota estimada circulante de veículos automotores rodoviários nos municípios 
paulistas foram obtidos, via solicitação por correio eletrônico, da CETESB. A frota circulante é 
estimada pela CETESB a partir dos dados de vendas de veículos novos nos últimos 40 anos e 
submetida às curvas de sucateamento. Estas últimas se constituem numa função derivada de modelo 
estatístico ou observada e desconsideram veículos que não circulam mais em decorrência de 
acidentes com perda total, furtos, abandono, desmonte etc. (CETESB, 2014). 
 
4 RESULTADOS 
Dado que, segundo CETESB (2016), a maior parte das emissões de gases poluentes por 
veículos automotores rodoviários é proveniente dos veículos mais velhos, ainda que estes 
representem uma parcela muito pequena da frota total, o acompanhamento da idade média da frota 
destes veículos torna-se importante visto que sua idade pode interferir significativamente nas 
emissões de gases poluentes.  
Assim, de acordo com a Figura 4, observa-se que nos munícipios paulistas a idade média da 
frota de veículos automotores rodoviários tem diminuído desde 2006, sendo que em 2006 o número 
de municípios paulistas com uma frota de veículos com mais de 11 anos era de 275, passando para 
apenas 261 em 2015. Todos estes 26 municípios que apresentaram idade média acima de 11 anos 
possuíam em 2015 uma população menor do que 30 mil habitantes e em 3 destes municípios, a 
saber, Monteiro Lobato, Nova Canaã Paulista e Pracinha, o grau de urbanização foi de menos de 
50% em 2015.  
No estado de São Paulo a idade média da frota de veículos automotores rodoviários passou 
de 9 anos, em 2006, para 8,9 anos em 2015, atingindo dentro deste período o valor de 8,4 anos em 
2010, 2011 e 2012, conforme Tabela 3. Ainda no que se refere à idade média da frota de veículos 
automotores rodoviários é importante destacar que há uma variação muito grande na idade média de 
acordo com a categoria do veículo. Os veículos mais pesados, como os caminhões, por exemplo, 
tinham em 2015 uma idade média, que, segundo a Tabela 3, variava de 8,3 a 17,1 anos dependendo 
do tipo de caminhão. 
 
 
 
Tabela 3 – Evolução da idade média da frota de veículos, por tipo, no estado de São Paulo no período de 2006 a 2015 
                                                             
1 Tais municípios são: Altair, Aparecida d’ Oeste, Arapeí, Boa Esperança do Sul, Caiabu, Dolcinópolis, Embaúba, Espírito 
Santo do Turvo, Guzolândia, Itirapuã, Juquitiba, Monteiro Lobato, Motuca, Nova Canaã Paulista, Ouro Verde, 
Pracinha, Redenção da Serra, Rinção, Sagres, Salmourão, Santa Maria da Serra, São José da Bela Vista, Sarutaiá, Serra 
Azul, Trabiju e Uburana. 
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Fonte: CETESB (2016). 
 
A despeito da queda na idade média da frota, conforme dados da Tabela 3, quando se analisa 
a idade média de acordo com a categoria do veículo, observam-se grandes diferenças, com destaque 
para os veículos mais pesados, como os ônibus e caminhões que, em 2015, tinham, por exemplo, 
idade média de 10,9 e 11,8 anos, respectivamente. Nas Figuras 5 a 9 é possível acompanhar a 
evolução da idade média por tipo de veículo, nos municípios paulistas nos anos de 2006, 2009, 
2012 e 2015.  
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Figura 4 – Idade média da frota de veículos automotores rodoviários nos municípios paulistas em 2006, 2009, 2012 e 
2015 
Fonte: Elaboração própria usando o software IPEAGEO e a partir de dados da CETESB. 
 
Figura 5 – Idade média da frota de automóveis nos municípios paulistas em anos selecionados - 2006, 2009, 2012 e 
2015 
Fonte: Elaboração própria usando o software IPEAGEO e a partir de dados da CETESB. 
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Figura 6 - Idade média da frota de comerciais leves nos municípios paulistas em anos selecionados - 2006, 2009, 2012 e 
2015 
Fonte: Elaboração própria usando o software IPEAGEO e a partir de dados da CETESB. 
 
Figura 7 - Idade média da frota de caminhões nos municípios paulistas em 2006, 2009, 2012 e 2015 
Fonte: Elaboração própria usando o software IPEAGEO e a partir de dados da CETESB. 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 4, n. 7, Edição Especial, p. 4331-4350, nov. 2018. ISSN 2525-8761 
4344  
 
Figura 8 – Idade média da frota de ônibus nos municípios paulistas em 2006, 2009, 2012 e 2015 
Fonte: Elaboração própria usando o software IPEAGEO e a partir de dados da CETESB. 
 
Figura 9 - Idade média da frota de motocicletas e veículos similares nos municípios paulistas em 2006, 2009, 2012 e 
2015 
Fonte: Elaboração própria usando o software IPEAGEO e a partir de dados da CETESB. 
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Com exceção da frota de motocicletas e veículos similares, em todas as demais categorias 
verifica-se, desde 2006, redução da idade média das frotas nos municípios de São Paulo, o que pode 
ser explicado, por exemplo, por políticas de redução do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI). De acordo com os resultados do modelo econométrico desenvolvido por Alvarenga et al. 
(2010), a redução do IPI, implementada em janeiro de  2009 e estendida até março de 2010, foi 
responsável por 20,7% das vendas de automóveis e comerciais leves no país entre janeiro e 
novembro de 2009. Segundo Wilbert et al. (2014), de dezembro de 2008 a setembro de 2009, as 
reduções do IPI variaram de 5,5% a 13% dependendo da potência do motor, do tipo de combustível 
e do local de produção (nacionais ou importados). A partir de outubro de 2009, as alíquotas do IPI 
para veículos foram subindo gradativamente, sendo que com o agravamento da crise financeira 
mundial, outra redução foi novamente adotada em maio de 2012.  
A queda, em geral, da idade média da frota de veículos no estado de São Paulo, também 
pode ser explicada pela política de atração de investimentos da indústria automobilística, de meados 
de 1990. De acordo com Carvalho (2016), juntamente com o aumento da produção de automóveis e 
motocicletas no país, veio a necessidade de estimular a sua venda, o que se deu via redução da 
carga tributária e da expansão do crédito. 
Paralelamente ao incentivo ao transporte individual, a demanda por transporte público 
diminuiu, sendo que de acordo com dados da Associação Nacional das Empresas de Transportes 
Urbanos (NTU, 2009), em 2009 os sistemas de transporte público no país, transportaram 30% 
menos passageiros do que em 1995. Segundo pesquisa de Carvalho e Pereira (2012) utilizando 
dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2003 e 2009, as famílias brasileiras 
gastaram, em média, 15% de sua renda com transporte urbano, enquanto os gastos com transporte 
privado foram cinco vezes maiores. Ademais, conforme a renda da população aumenta maior é a 
propensão a gastar com o transporte privado, concluem os autores. 
Outro incentivo ao uso do transporte individual em detrimento ao transporte público no país 
foi o aumento das tarifas cobradas por ônibus sendo que, segundo Carvalho (2016), os reajustes nos 
últimos quinze anos foram superiores à inflação, havendo redução nas passagens apenas em meados 
de 2013 em decorrência de manifestações populares. Além disso, o encarecimento do transporte 
público ocorreu num cenário de crescimento real negativo dos principais itens referentes a este 
transporte, como peças e acessórios e pneus, e de barateamento tanto do uso quanto da aquisição de 
veículos privados, complementa o autor. 
As frotas com as menores idades médias no estado, em 2015, no entanto, foram as de 
motocicletas e comerciais leves com, respectivamente, 7,4 e 7,8 anos. No caso das motocicletas, 
apesar da baixa idade média, esta aumentou desde 2006, passando de 5,1 para 7,4 em 2015, tal 
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como se pode constatar na Tabela 3 e a nível municipal na Figura 9. Uma das possíveis explicações 
para o aumento da idade média deste tipo de veículo no período analisado é que como elas são 
usadas em sua grande maioria exclusivamente para o trabalho, as dificuldades econômicas do país, 
por exemplo, a queda no crédito, podem ter reduzido a aquisição de modelos mais novos. 
No que se referem às políticas fiscais, em 2008 a alíquota do Imposto para Operações 
Financeiras (IOF) para financiamento de motocicletas foi reduzido de 3,38% para 0,38% e em 
2012, a alíquota do IPI para motocicletas aumentou de 15% para 35% para veículos com motor até 
50cc e de 25% para 35% para aquelas com até 150cc. Mas como este aumento foi somente para 
motocicletas fabricadas fora do Polo Industrial de Manaus, não deve ter afetado tanto o mercado já 
que, segundo a Associação Brasileira dos Fabricantes de Motocicletas, Ciclomotores, Motonetas 
(ABRACICLO), na época mais de 90% das motocicletas vendidas eram produzidas neste polo, que 
é isento do pagamento do IPI.  
A queda, por si só, na idade média da frota de veículos automotores rodoviários, no entanto, 
infelizmente não nos permite afirmar que as emissões como um todo estejam diminuindo já que o 
próprio aumento total da frota pode contribuir para aumentar as emissões, ainda que os veículos 
mais novos emitam menos do que os mais velhos. Neste aspecto vale ressaltar que os veículos mais 
novos emitem menos gases poluentes porque tiveram desde 1988 e 2003, no caso das motocicletas, 
que atender aos critérios estabelecidos gradativamente, no Brasil, pelo PROCONVE e PROMOT, 
normas estas pelas quais veículos mais antigos não foram submetidos.  
Ademais, além do próprio aumento da frota de veículos como um todo outro fator que 
também pode contribuir para o aumento das emissões de gases poluentes é a maior participação no 
mercado de veículos mais potentes, como os automóveis sedans e os utilitários esportivos 
conhecidos como SUV (da sigla em inglês Sport Utility Vehicle). 
No entanto, quando se analisam as emissões de gases poluentes por veículos automotores 
rodoviários no estado de São Paulo (Figura 10) é possível verificar que concomitantemente à 
redução da idade média da frota há também, no período de 2006 a 2015, uma diminuição nas 
emissões totais dos seguintes gases poluentes: monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos não 
metano (NMHC), óxidos de nitrogênio (NOX), material particulado (MP), aldeídos (RCHO) e 
dióxido de enxofre (SO2). 
 
 
 
 
Figura 10 – Evolução das emissões de poluentes por veículos automotores rodoviários no estado de São Paulo – 2006 a 
2015 
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Fonte: CETESB (2016). 
 
Assim, ainda que fatores como o próprio aumento da frota de veículos e em particular, de 
veículos mais potentes, possam aumentar a quantidade total de gases emitidos, a redução na idade 
média da frota parece ser uma importante variável que explica a redução das emissões veiculares no 
período de 2006 a 2015. Além da idade média outro fator que também tem contribuído para a 
redução das emissões, segundo CETESB (2016), é o aumento do uso do etanol como combustível 
em substituição à gasolina. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Desde 2006 tem se observado uma redução na idade média da frota de veículos automotores 
no estado de São Paulo, região esta que concentra a maior frota do país. Como os veículos mais 
novos têm que atender às exigências de emissão estabelecidas desde 1988 e 2002, respectivamente, 
pelo PROCONVE e PROMOT, a redução na idade média da frota implica inferir que se tem em 
circulação veículos que, individualmente, emitem menos gases poluentes. 
Como no período de 2006 a 2015 também se observa uma redução nas emissões de gases 
poluentes por veículos automotores rodoviários no estado de São Paulo, a menor idade média da 
frota pode ser um dos fatores que contribuíram para a redução nas emissões já que os veículos mais 
novos tem que atender às exigências estabelecidas pelo PROMOT e PROCONVE. Quando 
analisado por tipo de veículo, somente as motocicletas e veículos similares não tiveram redução na 
idade no período de 2006 a 2015. 
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Assim, ainda que outros fatores pudessem aumentar as emissões totais, como o próprio 
aumento da frota de veículos, a redução das emissões por cada veículo parece estar 
contrabalanceando o efeito de aumento da frota. Além disto, é importante destacar que, segundo a 
CETESB (2016), a uso do etanol como combustível em substituição à gasolina também tem 
contribuído para a redução das emissões veiculares de gases poluentes no estado de São Paulo. 
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